
Gabinete do Senador Eduardo Girão

EMENDA Nº         - CCJ
(à PEC 12/2022)

Dê-se nova redação ao art. 27, à alínea “b” do inciso I do caput do art.
29 e aos arts. 45 e 46, todos da Constituição Federal, na forma proposta pelo art. 1º
da Proposta, nos termos a seguir:

“Art. 27.  .........................................................................................................
§ 1º Será de quatro anos o mandato dos Deputados Estaduais,

aplicando-sê-lhes as regras desta Constituição sobre sistema eleitoral,
inviolabilidade, imunidades, remuneração, perda de mandato, licença,
impedimentos e incorporação às Forças Armadas, vedada a reeleição para o
período subsequente ao mandato.

................................................................................................................” (NR)
“Art. 29. ..........................................................................................................
I – .....................................................................................................................
..........................................................................................................................
b) dos Vereadores, para mandato de quatro anos, vedada a reeleição

para o período subsequente ao mandato.
................................................................................................................” (NR)
“Art. 45. A Câmara dos Deputados compõe-se de representantes do

povo, eleitos, pelo sistema proporcional, em cada Estado, em cada Território e no
Distrito Federal, vedada a reeleição para o período subsequente ao mandato.

................................................................................................................” (NR)
“Art. 46.  .........................................................................................................
§ 1º Cada Estado e o Distrito Federal elegerão três Senadores, com

mandato de oito anos, vedada a reeleição para o período subsequente ao mandato.
................................................................................................................” (NR)
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Assinado eletronicamente, por Sen. Eduardo Girão

Para verificar as assinaturas, acesse https://legis.senado.gov.br/autenticadoc-legis/4231742855
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JUSTIFICAÇÃO

A Proposta de Emenda à Constituição nº 12, de 2022, tem por
objetivo o fim da reeleição, com a ampliação dos mandatos dos Chefes do
Poder Executivo de quatro para cinco anos. O Substitutivo apresentado pelo
Relator, Senador Marcelo Castro, estende a ampliação dos mandatos para
Vereadores, Deputados e Senadores, de maneira a conseguir a unificação das
eleições nacionais, em substituição à regra vigente, que ordena a alternância, a
cada dois anos, entre eleições municipais e eleições nacionais e estaduais.

A presente emenda tem por finalidade universalizar a vedação
da reeleição para todos os mandatos eletivos, nela incorporando Vereadores,
Deputados e Senadores.

Apresento dois argumentos para fundamentar a proposta,
ambos convincentes, a meu ver, para todos os que vivem e acompanham as
lides eleitorais no Brasil. Em primeiro lugar, ocorreu nos anos recentes uma
concentração de poderes sobre parcelas do orçamento público em benefício dos
legisladores, que passaram a dispor decisões a respeito de orçamento de forma
autônoma, sem necessidade da anuência do Poder Executivo. Parece claro que
esse acúmulo de poderes introduz na competição eleitoral um viés, indesejável,
em favor dos incumbentes. Nessa perspectiva, o fim da reeleição é necessário
para assegurar a equidade mínima que a disputa pelo voto demanda.

Em segundo lugar, a vedação da reeleição terá reflexos positivos
para o processo de renovação das lideranças políticas nacionais e locais, processo
indispensável para manter elevado o grau de legitimidade das instituições e do
ordenamento democrático na consciência dos eleitores.

Peço, por conseguinte a atenção e o apoio dos meus pares para a
presente Emenda.

Sala da comissão,          de                                          de                 .

Senador Eduardo Girão
(NOVO - CE)
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         dos Vereadores, para mandato de quatro anos, vedada a reeleição para o período subsequente ao mandato.
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       Dê-se nova redação ao art. 27, à alínea “b” do inciso I do  caput do art. 29 e aos arts. 45 e 46, todos da Constituição Federal, na forma proposta pelo art. 1º da Proposta, nos termos a seguir:
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   <p>A Proposta de Emenda à Constituição nº 12, de 2022, tem por objetivo o fim da reeleição, com a ampliação dos mandatos dos Chefes do Poder Executivo de quatro para cinco anos. O Substitutivo apresentado pelo Relator, Senador Marcelo Castro, estende a ampliação dos mandatos para Vereadores, Deputados e Senadores, de maneira a conseguir a unificação das eleições nacionais, em substituição à regra vigente, que ordena a alternância, a cada dois anos, entre eleições municipais e eleições nacionais e estaduais. </p><p>A presente emenda tem por finalidade universalizar a vedação da reeleição para todos os mandatos eletivos, nela incorporando Vereadores, Deputados e Senadores. </p><p>Apresento dois argumentos para fundamentar a proposta, ambos convincentes, a meu ver, para todos os que vivem e acompanham as lides eleitorais no Brasil. Em primeiro lugar, ocorreu nos anos recentes uma concentração de poderes sobre parcelas do orçamento público em benefício dos legisladores, que passaram a dispor decisões a respeito de orçamento de forma autônoma, sem necessidade da anuência do Poder Executivo. Parece claro que esse acúmulo de poderes introduz na competição eleitoral um viés, indesejável, em favor dos incumbentes. Nessa perspectiva, o fim da reeleição é necessário para assegurar a equidade mínima que a disputa pelo voto demanda.</p><p>Em segundo lugar, a vedação da reeleição terá reflexos positivos para o processo de renovação das lideranças políticas nacionais e locais, processo indispensável para manter elevado o grau de legitimidade das instituições e do ordenamento democrático na consciência dos eleitores.</p><p class="align-justify">Peço, por conseguinte a atenção e o apoio dos meus pares para a presente Emenda.</p>
   
     
  
   


